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Regulamenta a Avaliação Especial de Desempenho para fins de estágio 
probatório aos integrantes das classes de cargos efetivos abrangidos pela Lei 
Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, alterada pela Lei 
Complementar nº 1.123, de 1º de julho de 2010, e dá providências correlatas 

ALBERTO GOLDMAN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais e com fundamento no § 2º do artigo 7º da Lei Complementar nº 
1.080, de 17 de dezembro de 2008 , com nova redação dada pela Lei Complementar 
nº 1.123, de 1º de julho de 2010 , Decreta: 

Artigo 1º - Fica regulamentada, na forma deste decreto, a Avaliação Especial de 
Desempenho para fins de estágio probatório aos integrantes das classes de cargos 
efetivos abrangidos pela Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, 
alterada pela Lei Complementar nº 1.123, de 1º de julho de 2010, no âmbito das 
Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias. 

Artigo 2º - O estágio probatório é o período dos 3 (três) primeiros anos de efetivo 
exercício em que o servidor, nomeado para cargo de provimento efetivo, em virtude de 
concurso público, será submetido à Avaliação Especial de Desempenho, como 
condição para aquisição de estabilidade. 

Parágrafo único - Para os efeitos do disposto no "caput" deste artigo, o período de 3 
(três) anos equivale a 1.095 (um mil e noventa e cinco) dias de efetivo exercício, 
observado o disposto no parágrafo único do artigo 3º deste decreto. 

Artigo 3º - Durante o período de estágio probatório, o servidor não poderá ser 
afastado ou licenciado do seu cargo, exceto: 

I - nas hipóteses previstas nos artigos 69, 72, 75 e 181, incisos I a V, VII e VIII, da Lei 
nº 10.261, de 28 de outubro de 1968; 

Artigo 69 - Os afastamentos de funcionários para participação em congressos e outros certames 
culturais, técnicos ou científicos, 

Artigo 72 - mandato eletivo federal ou estadual, ficará afastado de seu cargo, com prejuízo do 
vencimento ou remuneração. 

Artigo 75 - para participar de provas de competições desportivas, dentro ou fora do Estado. 

§ 1º - precedido de requisição justificada do órgão competente. 

§ 2º - afastado por prazo certo: 

I - sem prejuízo do vencimento ou remuneração, quando representar o Brasil, ou o Estado, em 
competições desportivas oficiais; e 

II - com prejuízo do vencimento ou remuneração, em quaisquer outros casos 

Artigo 181 - O funcionário poderá ser licenciado: 

I - para tratamento de saúde; 

II - quando acidentado no exercício de suas atribuições ou atacado de doença profissional; 

III - no caso previsto no art. 198; 

IV - por motivo de doença em pessoa de sua família; 

V - para cumprir obrigações concernentes ao serviço militar; 

VI - para tratar de interesses particulares; 

VII - no caso previsto no art. 205; 
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VIII - compulsoriamente, como medida profilática; e 

IX - como prêmio de assiduidade. 

Parágrafo único - Ao funcionário ocupante de cargo em comissão serão concedidas as licenças previstas 
neste artigo, salvo a referida no item VI. 

  

II - para participação em curso específico de formação decorrente de aprovação em 
concurso público para outro cargo na Administração Pública Estadual; 

III - quando nomeado ou designado para o exercício de cargo em comissão ou função 
em confiança no âmbito do órgão ou entidade em que estiver lotado; 

IV - quando nomeado para o exercício de cargo em comissão em órgão diverso da sua 
lotação de origem; 

V - nas hipóteses previstas nos artigos 65 e 66 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 
1968, somente quando nomeado ou designado para o exercício de cargo em 
comissão ou função em confiança. 

(Artigo 65 – afastamento.... ou mediante autorização do Governador. 

Artigo 66 - o afastamento só será permitido, com ou sem prejuízo de vencimentos, para fim 
determinado e prazo certo. 

Parágrafo único - Fica suspensa, para efeito de estágio probatório, a contagem de 
tempo dos períodos de afastamentos referidos neste artigo, excetuadas as hipóteses 
previstas em seu inciso III, bem como nos artigos 69 e 75 da Lei nº 10.261, de 28 de 
outubro de 1968. 

Artigo 69 - Os afastamentos de funcionários para participação em congressos e outros certames 
culturais, técnicos ou científicos, poderão ser autorizados pelo Governador, na forma estabelecida em 
regulamento. 

Artigo 75 - O funcionário, devidamente autorizado pelo Governador, poderá afastar -se do cargo para 
participar de provas de competições desportivas, dentro ou fora do Estado. 

§ 1º - O afastamento de que trata este artigo, será precedido de requisição justificada do órgão 
competente. 

§ 2º - O funcionário será afastado por prazo certo, nas seguintes condições: 

I - sem prejuízo do vencimento ou remuneração, quando representar o Brasil, ou o Estado, em 
competições desportivas oficiais; e 

II - com prejuízo do vencimento ou remuneração, em quaisquer outros casos 

 

Artigo 4º - A Avaliação Especial de Desempenho será constituída por um conjunto de 
ações planejadas e coordenadas, com vistas ao acompanhamento contínuo do 
desempenho do servidor, durante o período de estágio probatório, verificando sua 
aptidão e capacidade para o exercício das atribuições inerentes ao cargo que ocupa, 
por intermédio dos seguintes critérios: 

I - assiduidade: relacionada à frequência, à pontualidade, ao cumprimento da carga 
horária; 

II - disciplina: relacionada ao cumprimento de obrigações e normas vigentes na 
organização e aceitação de hierarquia funcional; 

III - capacidade de iniciativa: 
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a) relacionada à habilidade de propor idéias visando à melhoria de processos e 
atividades; 

b) proatividade; 

IV - produtividade: 

a) relacionada à capacidade de administrar as tarefas e priorizá-las, conforme grau de 
relevância; 

b) dedicação quanto ao cumprimento de metas e qualidade do trabalho executado; 

V - responsabilidade: relacionada ao cumprimento das atribuições do cargo, ao 
atendimento dos prazos e dos resultados dos trabalhos desenvolvidos. 

Artigo 5º - Fica a Secretaria de Gestão Pública, por intermédio da Unidade Central de 
Recursos Humanos, responsável pelas orientações gerais relativas à Avaliação 
Especial de Desempenho, devendo: 

I - desenvolver metodologia de avaliação; 

II - definir parâmetros de avaliação e pontuação; 

III - traçar procedimentos; 

IV - realizar demais atividades pertinentes. 

Artigo 6º - Os envolvidos na Avaliação Especial de Desempenho são: 

I - a Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD; 

II - as chefias mediata e imediata do servidor avaliado; 

III - os setoriais de recursos humanos; 

IV - o servidor avaliado. 

Artigo 7º - As competências comuns dos envolvidos na Avaliação Especial de 
Desempenho, a que se referem os incisos I a III do artigo 6º deste decreto, são: 

I - propiciar condições para a adaptação do servidor ao ambiente de trabalho, 
identificando dificuldades e efetuando ações para resolução de problemas; 

II - orientar o servidor no desenvolvimento das atribuições inerentes ao cargo; 

III - verificar o grau de adaptação ao cargo e a necessidade de submeter o servidor a 
programas de treinamento. 

Artigo 8º - Além das competências previstas no artigo 7º deste decreto, cabe: 

I - à Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD: 

a) analisar motivadamente a Avaliação Especial de Desempenho; 

b) manifestar-se sobre a confirmação ou não do servidor no cargo; 

c) apreciar e manifestar-se conclusivamente sobre os recursos impetrados pelo 
servidor; 

II - à chefia imediata, avaliar o servidor no desempenho de suas atribuições; 

III - ao setorial de recursos humanos do órgão ou entidade: 

a) implementar a Avaliação Especial de Desempenho no âmbito do órgão ou entidade; 

b) expedir relatório circunstanciado sobre a conduta e o desempenho profissional do 
servidor, com proposta fundamentada de confirmação no cargo ou exoneração. 
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Artigo 9º - As Secretarias de Estado, a Procuradoria Geral do Estado e as Autarquias 
deverão, por intermédio de ato do Titular do órgão ou entidade, constituir Comissão 
Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD, em até 45 (quarenta e cinco) dias, 
contados a partir da publicação deste decreto. 

§ 1º - A Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD deverá: 

1. ser única e permanente; 

2. atuar de forma imparcial e objetiva, obedecendo aos princípios da legalidade, da 
publicidade, da impessoalidade, da moralidade, da eficiência, do contraditório e da 
ampla defesa; 

3. ser constituída por um número ímpar de membros; 

4. contar com, no mínimo, 1 (um) representante do setorial de recursos humanos. 

§ 2º - Somente poderão compor a Comissão de que trata o "caput" deste artigo 
servidores efetivos, em exercício no órgão ou entidade, que não estejam em estágio 
probatório ou respondendo a processo administrativo disciplinar. 

§ 3º - O ato de constituição da Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - 
CEAD deverá definir o membro que a presidirá. 

§ 4º - As atividades dos membros da Comissão Especial de Avaliação de 
Desempenho - CEAD, incluindo o seu presidente, serão exercidas sem prejuízo das 
demais atividades inerentes aos cargos de que são ocupantes. 

Artigo 10 - A Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD decidirá pela 
maioria absoluta de seus membros. 

Parágrafo único - As sessões da Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - 
CEAD deverão ser instaladas com todos os seus membros presentes e ser registradas 
em atas. 

Artigo 11 - Os membros da Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD 
ficam impedidos de exercer as competências previstas no artigo 7º e no inciso I do 
artigo 8º deste decreto, quando se tratar de servidor em estágio probatório que seja 
seu cônjuge, parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau. 

§ 1º - No caso de ocorrência da situação discriminada no "caput" deste artigo, o 
membro da Comissão ficará afastado do processo avaliatório. 

§ 2º - Havendo o afastamento de um dos membros da Comissão, nos termos do § 1º 
deste artigo, fica o Titular do órgão ou entidade responsável por designar membro 
substituto. 

Artigo 12 - Durante o período de Avaliação Especial de Desempenho o servidor será 
submetido a avaliações semestrais, promovidas pelo setorial de recursos humanos. 

Artigo 13 - Decorridos 30 (trinta) meses do período de estágio probatório, o 
responsável pelo setorial de recursos humanos encaminhará à Comissão Especial de 
Avaliação de Desempenho - CEAD relatório circunstanciado sobre a conduta e o 
desempenho profissional do servidor avaliado, com proposta fundamentada de 
confirmação no cargo ou exoneração. 

Parágrafo único - A Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD poderá 
solicitar informações complementares para referendar a proposta de que trata o 
"caput" deste artigo. 
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Artigo 14 - No caso de ser proposta a exoneração, a Comissão Especial de 
Avaliação de Desempenho - CEAD dará ciência ao servidor e abrirá prazo de 10 
(dez) dias para o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

Artigo 15 - A Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD encaminhará 
ao Titular do órgão ou entidade proposta de confirmação ou exoneração do servidor, 
em parecer fundamentado. 

Artigo 16 - Caberá ao Titular do órgão ou entidade a decisão final quanto à 
confirmação ou a exoneração do servidor. 

Parágrafo único - O ato de confirmação no cargo ou de exoneração do servidor será 
publicado no Diário Oficial do Estado. 

Artigo 17 - O servidor deverá ser cientificado de todos os trâmites e decisões que 
envolvem a Avaliação Especial de Desempenho como garantia da transparência do 
processo. 

Artigo 18 - O servidor confirmado no cargo de provimento efetivo fará jus, a partir da 
referida confirmação, à progressão automática do grau A para o grau B, da 
respectiva referência da classe a que pertença, nos termos do artigo 10 da Lei 
Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, alterada pela Lei Complementar 
nº 1.123, de 1º de julho de 2010. 

Artigo 19 - No prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da publicação 
deste decreto, deverá a Unidade Central de Recursos Humanos, da Secretaria de 
Gestão Pública, em consonância com a competência outorgada pelo artigo 5º deste 
decreto, expedir instrução para fins de aplicação da Avaliação Especial de 
Desempenho. 

Artigo 20 - Este decreto e suas disposições transitórias entram em vigor na data de 
sua publicação. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Artigo 1º - O servidor em período de estágio probatório na data de publicação deste 
decreto será submetido a quantas avaliações forem possíveis, observado o período de 
6 (seis) meses para realização de cada avaliação. 

Artigo 2º - O servidor que, na data de publicação deste decreto, contar com menos de 
6 (seis) meses para finalizar o período de estágio probatório, será submetido a uma 
única avaliação, cujo resultado será utilizado para elaboração do relatório 
circunstanciado de que trata o artigo 13 deste decreto. 

Artigo 3º - O servidor que, na data de publicação deste decreto, houver concluído o 
período de estágio probatório após o advento da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de 
dezembro de 2008, uma vez confirmado no cargo, fará jus à progressão automática, 
de acordo com o artigo 19 deste decreto. 

Palácio dos Bandeirantes, 19 de agosto de 2010 

ALBERTO GOLDMAN 

Publicado em: 20/08/2010 Atualizado em: 20/08/2010 09:55  

 

 

 

 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/10436120/art-14-do-decreto-56114-10-sao-paulo
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/10436111/art-15-do-decreto-56114-10-sao-paulo
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/10436102/art-16-do-decreto-56114-10-sao-paulo
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/10436084/art-17-do-decreto-56114-10-sao-paulo
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/10436075/art-18-do-decreto-56114-10-sao-paulo
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91621/lei-complementar-1080-08-são-paulo-sp
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91621/lei-complementar-1080-08-são-paulo-sp
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1024288/lei-complementar-1123-10-são-paulo-sp
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/10436067/art-19-do-decreto-56114-10-sao-paulo
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/10436061/art-20-do-decreto-56114-10-sao-paulo
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/10436051/art-1-do-decreto-56114-10-sao-paulo
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/10436042/art-2-do-decreto-56114-10-sao-paulo
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/10436032/art-3-do-decreto-56114-10-sao-paulo
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91621/lei-complementar-1080-08-são-paulo-sp


ANEXO LEI 10261/68 

Artigo 65 - Nenhum funcionário poderá ter exercício em serviço ou repartição 
diferente daquela em que estiver lotado, salvo nos casos previstos nesta lei, ou 
mediante autorização do Governador. 

 - Vide Decreto nº 7.332, de 22/12/1975. 

Artigo 66 - Na hipótese de autorização do Governador, o afastamento só será 
permitido, com ou sem prejuízo de vencimentos, para fim determinado e prazo 
certo. 

 - Vide Decreto nº 7.332, de 22/12/1975. 

Artigo 67 - O afastamento do funcionário para ter exercício em entidades com 
as quais o Estado mantenha convênios, reger -se - á pelas normas nestes 
estabelecidas. 

Artigo 68 - O funcionário poderá ausentar -se do Estado ou deslocar -se da 
respectiva sede de exercício, para missão ou estudo de interesse do serviço 
público, mediante autorização expressa do Governador. 

 - Vide Decreto nº 52.322 de 18/11/1969. 

Artigo 69 - Os afastamentos de funcionários para participação em congressos 
e outros certames culturais, técnicos ou científicos, poderão ser autorizados 
pelo Governador, na forma estabelecida em regulamento. 

  - Vide Decreto nº 52.322 de 18/11/1969. 

 
Artigo 70 - O servidor preso em flagrante, preventiva ou temporariamente ou 
pronunciado será considerado afastado do exercício do cargo, com prejuízo da 
remuneração, até a condenação ou absolvição transitada em julgado. (NR) 
  
§ 1º - Estando o servidor licenciado, sem prejuízo de sua remuneração, será 
considerada cessada a licença na data em que o servidor for recolhido à 
prisão. (NR) 
  
§ 2º - Se o servidor for, ao final do processo judicial, condenado, o afastamento 
sem remuneração perdurará até o cumprimento total da pena, em regime 
fechado ou semi-aberto, salvo na hipótese em que a decisão condenatória 
determinar a perda do cargo público.  (NR) 

- Redação dada ao art. 70 e §§ pelo art. 6º da Lei Complementar nº 1.012, de 05/04/2007. 

 Artigo 71 - As autoridades competentes determinarão o afastamento imediato 
do trabalho, do funcionário que apresente indícios de lesões orgânicas ou 
funcionais causadas por raios X ou substâncias radioativas, podendo atribuir -
lhe conforme o  caso, tarefas sem risco de radiação ou conceder -lhe licença 
"ex -officio" na forma do art. 194 e seguintes. 

Artigo 72 - O funcionário, quando no desempenho do mandato eletivo federal 
ou estadual, ficará afastado de seu cargo, com prejuízo do vencimento ou 
remuneração. 

 - Súmula nº 34 do STF: 



 - "No Estado de São Paulo, funcionário eleito vereador fica licenciado por toda a duração do 
mandato". 

Artigo 73 - O exercício do mandato de Prefeito, ou de Vereador, quando 
remunerado, determinará o afastamento do funcionário, com a faculdade de 
opção entre os subsídios do mandato e os vencimentos ou a remuneração do 
cargo, inclusive vantagens pecuniárias, ainda que não incorporadas.(NR) 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica -se igualmente à hipótese de 
nomeação de Prefeito.(NR) 

 - Redação dada pelo art. 1º da Lei Complementar nº 87, de 25/04/1974. 

Artigo 74 - Quando não remunerada a vereança, o afastamento somente 
ocorrerá nos dias de sessão e desde que o horário das sessões da Câmara 
coincida com o horário normal de trabalho a que estiver sujeito o funcionário. 
(NR) 

§ 1º - Na hipótese prevista neste artigo, o afastamento se dará sem prejuízo de 
vencimentos e vantagens, ainda que não incorporadas, do respectivo 
cargo.(NR) 

§ 2º - É vedada a remoção ou transferência do funcionário durante o exercício 
do mandato. (NR) 

 - Redação dada pelo art. 1º da Lei Complementar nº 87, de 25/04/1974. 

Artigo 75 - O funcionário, devidamente autorizado pelo Governador, poderá 
afastar -se do cargo para participar de provas de competições desportivas, 
dentro ou fora do Estado. 

§ 1º - O afastamento de que trata este artigo, será precedido de requisição 
justificada do órgão competente. 

§ 2º - O funcionário será afastado por prazo certo, nas seguintes condições: 

I - sem prejuízo do vencimento ou remuneração, quando representar o Brasil, 
ou o Estado, em competições desportivas oficiais; e 

II - com prejuízo do vencimento ou remuneração, em quaisquer outros casos. 

 

 

Artigo 181 - O funcionário poderá ser licenciado: 

I - para tratamento de saúde; 

II - quando acidentado no exercício de suas atribuições ou atacado de doença 
profissional; 

III - no caso previsto no art. 198; 

IV - por motivo de doença em pessoa de sua família; 

V - para cumprir obrigações concernentes ao serviço militar; 

VI - para tratar de interesses particulares; 

VII - no caso previsto no art. 205; 

VIII - compulsoriamente, como medida profilática; e 



IX - como prêmio de assiduidade. 

 - Sobre licença, ver inciso XIX do artigo 7º da Constituição Federal de 05/10/1988. 

Parágrafo único - Ao funcionário ocupante de cargo em comissão serão 
concedidas as licenças previstas neste artigo, salvo a referida no item VI. 

 

Artigo 198 - À funcionária gestante será concedida, mediante inspeção 
médica, licença de 120 (cento e vinte) dias com vencimento ou remuneração. 
(NR) 

§ 1º - Salvo prescrição médica em contrário, a licença será concedida a partir 
do oitavo mês de gestação. (NR) 

§ 2º - Ocorrido o parto, sem que tenha sido requerida a licença, será esta 
concedida mediante a apresentação da certidão de nascimento e vigorará a 
partir da data do evento, podendo retroagir ate 15 (quinze) dias. (NR) 

§ 3º - No caso de natimorto, será concedida a licença para tratamento de 
saúde, a critério médico, na forma prevista no art. 193. (NR) 

- Redação dada pelo art. 1º da Lei Complementar nº 76, de 07/05/1973. 

- Sobre servidora gestante, ver art. 137 da Constituição Estadual, de 05/10/1989. 

 


